[image: image1.jpg]=i, PREFEITURA DA CIDADE DE

¢ SAO PAULO




GRUPO DE TRABALHO SUSTENTABILIDADE E USO DO SOLO

COMITÊ MUNICIPAL DO CLIMA E ECONOMIA

ATA DA 9ª REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO SUSTENTABILIDADE E USO DO SOLO – 26/07/2011 e 03/08/2011
Foram realizadas nos dias 26 de julho e 03 de agosto de 2011, na sala de reunião do DEURB, do Edifício Martinelli, situado à rua São Bento, 405 – 18º andar, sala 182, com início às 10 horas, duas reuniões do GT Sustentabilidade e Uso do Solo para tratar de solicitação feita pelos Secretários Executivos do Comitê de Mudanças do Clima, com a seguinte pauta:
a) Os GTs deverão apresentar até 12 de Agosto próximo, indicações de ações que já estão curso ou em vias de desenvolvimento no âmbito do Executivo;

b) Os coordenadores recomendam ser apropriado que o Comitê endosse possível proposta de contratação de uma equipe de especialistas para detalharem - em conjunto com técnicos da PMSP, os conteúdos específicos de cada uma das diretrizes do Plano de Ação;

c) Os coordenadores recomendam também ser apropriado que o Comitê endosse possível proposta de desenvolvimento de um projeto piloto (demonstração) na bacia hidrográfica do Aricanduva que contenha a necessária incorporação da transversalidade de todos os domínios apresentados nas Diretrizes.

1. A coordenadora do GT Sustentabilidade e Uso do Solo, Nilza Maria Toledo Antenor abriu a reunião fazendo uma breve apresentação com ênfase nos focos prioritários estabelecidos nas Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para o GT Sustentabilidade e Uso do Solo, visando direcionar as ações que estão em curso no âmbito de cada entidade que integra este GT.
Focos Prioritários:

1) Priorizar o desenvolvimento da cidade compacta.

2) Priorizar a preservação de mananciais e da biodiversidade.

3) Priorizar a revitalização do sistema de rios e córregos.

4) Priorizar as ações estruturais e não estruturais relacionadas com a Macro e Micro drenagem.

5) Priorizar a captação e o reuso de águas pluviais. 

6) Priorizar as inovações tecnológicas edificações novas e estimular a adaptação das instalações prediais existentes revitalizando as vizinhanças.
7) Priorizar o monitoramento e a eliminação de áreas de risco como o caso mais urgente no campo da adaptação na cidade.

8) Priorizar a ampliação e consolidação do Programa de Preservação e Proteção de Áreas Verdes para mitigação, adaptação e prevenção dos efeitos das mudanças climáticas.

9) Priorizar a manutenção das Áreas de Preservação Permanente no município de São Paulo como forma de combater e prevenir efeitos climáticos adversos na cidade. 

Apresentou o conceito de cidade compacta, citando Richard Rogers, em “Cidades para um pequeno Planeta” “é uma rede de centralidades de comunidades interligadas por sistema de transporte coletivo, através de conexões de alta velocidade, que deixam a distribuição local para sistemas locais de transportes (bicicletas, bondes e ônibus elétrico). Dessa forma o congestionamento e a poluição diminuem sensivelmente, ao mesmo tempo, que aumentam o sentido de segurança e o nível de convivência do espaço público”. -------------- “As cidades compactas sustentáveis recolocam a cidade como o habitat ideal para uma sociedade baseada na comunidade. É um tipo de estrutura urbana estabelecida, que pode ser interpretada de todas as maneiras, em resposta as todas as culturas. O objetivo é criar uma estrutura flexível para uma comunidade forte dentro de um ambiente saudável e limpo”.

Complementando com Girardet, H Creating Sustainable Cities, Schumacher Briefings, Green Books, 1999, “Uma cidade sustentável está organizada de modo a que todos os seus habitantes possam satisfazer as necessidades básicas e aumentar o seu bem-estar sem danificar o mundo natural ou pôr em risco as condições de vida de outros, agora e no futuro.”

Apresentou os desafios do processo de urbanização que resulta na área ocupada de 1.000 Km², com um coeficiente médio de 0,73, e num desequilíbrio da relação emprego/ moradia que gera os movimentos pendulares no sistema de transporte, apresentando as ações que estão em curso, em atendimento às diretrizes previstas no PDE para a criação de novas centralidades, para as áreas de intervenção urbana nas estações de transportes sobre trilhos, nas ações estabelecidas para o sistema de drenagem com a especificidade para a bacia do córrego Aricanduva, o destaque do Programa 100 Parques para a bacia do Córrego Aricanduva, as diretrizes da Lei 13885/2004 para a implantação das AIU – Parques Lineares, os instrumentos aplicáveis (transferência do direito de construir e outorga onerosa, dentre outros previstos no PDE. Finalizando com as diretrizes apresentadas ao Comitê de Mudanças do Clima em 19/08/2010, para o projeto da bacia do córrego Aricanduva, com destaque para o desenvolvimento da AIU –Transportes e AIU - Parques Lineares, a implantação do programa 100 parque nesta bacia, inclusive caminhos verdes, ciclovias bem como as ações do Projeto de Urbanização do São Francisco Global que têm por finalidade o monitoramento:

· Dos índices meteorológicos (temperatura, pressão atmosférica, umidade do ar), medida antes e após a implantação dos parques, parques lineares e caminhos verdes;

· Da acessibilidade aos meios de transporte e equipamentos urbanos por meio da interligação dos parques lineares por ciclovias; 

· Dos índices da qualidade do ar pela CETESB;

· Da capacidade de retenção das águas das chuvas decorrente do aumento da permeabilidade do solo e da área de arborização como ações não estruturais de drenagem da Bacia do Córrego Aricanduva;

· Da qualidade da água do córrego Aricanduva e de seus afluentes tendo como referência o limite de 10 DBO – demanda bioquímica de oxigênio, em função das ações a cargo da SABESP pela inserção da rede coletora de esgoto, da despoluição dos córregos, e pelo trabalho de educação ambiental nos assentamentos precários com relação a forma de disposição do lixo;

· Do uso racional da água pela medição individualizada nos projetos de HIS;

· Da redução do consumo de energia por meio da utilização de energia solar nos projetos de produção de HIS;

· Da integração dos reservatórios de retenção à paisagem e a sua utilização para prática de esporte e lazer em períodos de seca.   

· Do índice de área verde por habitante, dentre outros indicadores.

2. Ações que estão em curso nas entidades integrantes do GT Sustentabilidade e Uso do Solo:
2.1. SVMA: Patrícia Sepe (reunião 26/07/2011)
· Inventário dos gases de efeito estufa encontra-se em fase final de seleção do consultor que irá realizar o contrato. A realização está prevista para um prazo de 14 meses, que conta com financiamento do Banco Mundial e deverá ser apresentado no RIO + 20;

· Minuta de Projeto de Lei propondo a Política Municipal de Serviços Ambientais, que irá trabalhar com diversos instrumentos urbanísticos e ambientais já existentes, bem como novos, como o Pagamento por Serviços Ambientais;

· Programa 100 Parques;

· Projeto de Mapeamento da Vegetação do Município de SP que consiste em duas fases - Levantamento aerofotogramétrico que resultem ortofotocartas, na escala 1: 5.000, visando à atualização do Mapa Digital da Cidade (SIG) e ao mapeamento da vegetação. Será contratado pela SVMA, com recursos do FEMA e conta com o apoio técnico do DIPRO/SMDU;

· Projeto – Indicadores GEO Cidade - Módulo Vulnerabilidade e de Adaptação às mudanças climáticas em cidades. Convênio entre o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA e SVMA. Estão previstas Oficinas no 2º semestre, que envolveram diversas secretarias com destaque para SEHAB e SMDU. O Projeto objetiva a atualização dos indicadores para a mudança climática com destaque para os indicadores de vulnerabilidade e de adaptação de mudanças climáticas.
· Demonstrar o cumprimento da lei das mudanças climáticas, destacando o projeto de implantação de parques em especial, em áreas de nascentes e Área de Preservação Permanente.
· SMA/ SVMA/WWF - Convênio entre o Governo do Estado, a Cidade de São Paulo e a ONG WWF para que sejam calculadas as Pegadas Ecológicas do Estado de SP e da Cidade de São Paulo. Encontra-se em fase de desenvolvimento o Plano de Trabalho. Trata-se de aplicar metodologia consagrada de índice ambiental – A Pegada Ecológica – que avalia o quanto se consome dos recursos naturais pelos atuais padrões de consumo das diferentes sociedades. O WWF já realizou este trabalho em outra cidade brasileira; Goiânia, onde foi apontado, por exemplo, como um grande problema o alto consumo de carne. Ressaltando o padrão pouco sustentável da pecuária brasileira hoje, contribuindo para a abertura de novas frentes de desmatamento da Amazônia e do Cerrado brasileiro que tem no Centro-oeste do país, seu maior expoente (Parâmetro: uma cabeça de boi/um hectare. 
2.2. SMT / CET: Daphne Savoy (reunião 26/07/2011)
· Pesquisa Origem / Destino de Carga para o Município de São Paulo com prazo estimado em 36 meses.

· Plano Cicloviário para o Município de São Paulo - Como parte da política da atual administração municipal de estímulo ao uso da bicicleta como modo de transporte, foi desenvolvido o Plano de Ciclovias com objetivo de dotar de infraestrutura cicloviária regiões do Município de São Paulo que mais utilizam a bicicleta nas suas viagens diárias motivo trabalho, de acordo com a Pesquisa de Origem e Destino 2007.  Estas regiões situam-se ao Leste em Itaim Paulista, Guaianases e Jardim Helena, ao Norte no Jardim Brasil, e Jaçanã e ao Sul no Grajaú e Cocaia. O Plano é constituído de 55 Km de ciclovias, ciclofaixas, calçadas compartilhadas e rotas de bicicleta, das quais 26 Km situam-se no Setor Leste,  18 Km no setor Norte e 11 Km no Setor Sul. A previsão é que as obras sejam iniciadas no próximo ano.

· Plano de infraestrutura cicloviária na região do Vale do Aricanduva.

· Ônibus Híbrido

2.3. CETESB: Célia Regina B. P. Poeta (reunião 26/07/2011)
· Inventário Voluntário das Empresas.
· Agenda 21.
2.4. SMDU: Nilza M. T. Antenor (reunião 26/07/2011)
· Projeto SP 2040 Cenários e Visão da cidade para os próximos 30 anos com horizonte intermediário para 2025, por meio de Contrato com a FUSP;

· Termo de Referência para Contratação de Empresas, visando à elaboração de Estudos Urbanísticos e à Formulação de Projeto de Lei para três Operações Urbanas Consorciadas: Lapa - Brás; Mooca - Vila Carioca e Rio Verde - Jacu;

· Plano Municipal de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais do MSP, que conta com consultoria da FCTH - USP para o desenvolvimento do Plano de Gestão do sistema de Águas Pluviais com destaque para 6 (seis) bacias hidrográficas (Rio Aricanduva, Rio Cabuçu de Baixo, Córrego do Cordeiro, Córrego Morro do S, Córrego Verde (Pinheiros) e Córrego Ipiranga), para as quais serão identificadas as suas capacidades hidráulicas, os possíveis obstáculos para a vazão e situações de risco, dentre outras.

· Projeto de AIU - Transporte para a Estação de Vila Prudente como metodologia a ser aplicada em outras estações, visando juntamente com as operações urbanas consorciadas estabelecer a metodologia para a aplicação do conceito de cidade compacta.
2.5. SEHAB: Violeta S. Kubrusly (reunião 03/08/2011) 



Marina Batista Rosa (reunião 03/08/2011)



Marcelle Dayer (reunião 03/08/2011)

· Projeto São Francisco Global está em curso, contando com Plano Urbanístico com meta até 2012 podendo avançar até 2016 compreendendo: melhoria habitacional (regularização e produção de novas unidades); saneamento básico em conjunto com a SABESP; melhoramento viário; implantação do parque sobre a área do aterro fazendo uso dos créditos de carbono (R$ 4 milhões) para a implantação do cercamento do parque em conjunto com SVMA. Com relação à destinação final do lixo, vem sendo feito por coleta da LIMPURB, no entanto, poderá absorver novas práticas, dado que recebeu menção honrosa no concurso de boas práticas sociais em zeladoria ambiental. Poderá também incorporar questões relacionadas com a redução do consumo energético. Poderá ser incentivada a capacitação de empreendedores para a prestação de serviços de manutenção e conserto de bicicletas. A SEHAB forneceu a coordenadora do GT apresentação contendo fotos que demonstram o estágio da implantação.
· No Plano Municipal de Habitação, privilegiamos o planejamento de montante a jusante da nascente do Córrego Aricanduva, tentando com isto ir de encontro as propostas da SVMA, com os parques propostos, unidades de conservação e parques lineares, também cruzando com a intenção da SABESP, na implantação de coletores troncos, Programa Córrego Limpo, ações de outras secretarias como a implantação da Jacu Pêssego (Rodoanel), ações da Petrobrás, ações conjuntas também entre RESOLO (loteamentos irregulares) e COHAB (Parque das Flores), no sentido de buscar parcerias para o trabalho de “Ação Integrada”  que teve seu piloto na área demarcada no mapa e na planilha como Aricanduva 1, porém é importante salientar que o que chamamos de ação integrada, nada mais é do que a conversa e acertos de projetos de diversos órgãos compatibilizados e integrados numa ação social junto a população na utilização das melhorias locais e apropriação da infraestrutura implantada e auto gestão. Estas diretrizes estão sendo incorporadas também no Perímetro Bacia do Aricanduva 5, onde detalhamos melhor as ações com um Plano Urbanístico / Social no qual chamamos de “Plano de Ação Integrada”. Sendo que o Concurso de Projetos também se propõe trabalhar com estas diretrizes, portanto somaríamos depois o perímetro chamado Bacia do Aricanduva 3 Objeto do Concurso Renova SP. Sendo, portanto, no futuro um bom trecho para estudos desta natureza (Mudança Climática), tendo em vista o tamanho destes perímetros propostos.
Encaminho, portanto a planilha do PMH, onde temos o número de famílias atingidas pela obra e valores; e a licitação de projeto que está na praça (Renova SP) com previsão de famílias atingidas e previsão de orçamento para futuras obras. Encaminho uma imagem para que possam visualizar a bacia com as áreas Aricanduva 1,2 e 3 e mais uma Base do Aricanduva 5 da qual temos obras e futuros projetos do Renova SP. Nesta Bacia Aricanduva 5, temos cruzamento de parques lineares, coletores troncos, ciclovias, propostas de edifícios com uso misto e aquecimento solar, para este perímetro foi feito uma apresentação e no caso de interesse do grupo podemos enviar uma cópia para que todos conheçam as propostas. 
 
2.6. Sabesp: Edson José Andreguetti (reunião 03/08/2011)

Estão em curso na SABESP vários programas com a finalidade de melhoria da qualidade das águas dos corpos d’água da RMSP: 

A 3ª Etapa do Projeto Tietê, que contempla obras nos Sistemas de Esgoto da Região Metropolitana, na bacia do Alto Tietê, com investimentos da ordem de US$ 1,05 bilhão, e tem como meta, para 2015, coletar 87% dos esgotos da RMSP e tratar 84% dos esgotos coletados.

Especificamente para a Bacia do Córrego Aricanduva está em curso a implantação de 15 Km de coletores tronco de esgoto, com investimento previsto de R$ 20 milhões. Há também outros investimentos no entorno da Bacia do Aricanduva, na área drenante para a Estação de Tratamento de Esgotos - ETE Parque Novo Mundo, sendo o principal o interceptor ITi 12, que propiciará o encaminhamento dos esgotos coletados nas bacias de Eng. Goulart e Vila Sílvia, ao norte da bacia do Tiquatira, para tratamento na ETE Parque Novo Mundo, com investimento de R$ 96 milhões.

Encontra-se em fase de planejamento e projetos na Sabesp a 4ª Etapa do Projeto Tietê, que prevê obras de ampliação da capacidade de afastamento e tratamento dos esgotos na RMSP, tendo como meta para 2018 atingir, no Município de são Paulo, 91,6 % de coleta e 93% de tratamento do esgoto coletado. O investimento previsto será em torno de US$ 2 bilhões.

Outro programa importante em curso na SABESP é o Programa Córrego Limpo, que conta, inclusive com a participação da PMSP.

Deve-se observar que no São Francisco Global ainda não foi implantado o coletor tronco. A Marcelle (HABI) esclareceu que esta inserção poderá ocorrer com a abertura da Avenida Jacu Pêssego, onde foram removidas 500 famílias e o processo de urbanização está em andamento.

Especificamente para as áreas de mananciais na RMSP estão em desenvolvimento um grande conjunto de ações destinadas à recuperação das águas dos mananciais localizados na bacia hidrográfica do Alto Tietê, contempladas em dois Programas:

· Programa de Saneamento Ambiental dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (Programa Mananciais), com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, do Governo do Estado de São Paulo e da Sabesp, com investimentos previstos da ordem de R$ US$ 185,5 milhões, dos quais cerca de US$ 80 milhões estão sendo investidos no Município de São Paulo.

· Um conjunto de ações denominado "Programa Guarapiranga e Billings" (Programa de Recuperação Ambiental de Mananciais, Urbanização de Favelas e Melhorias Urbanas), executado sob o contrato de repasse do Governo Federal (PAC) com o Governo do Estado, por intermédio da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, com valor total de R$ 1.077,5 milhões, aplicados em urbanização de favelas e reestruturação e expansão da infraestrutura urbana em loteamentos de baixa renda das bacias Guarapiranga e Billings. Até maio de 2011, foram investidos cerca de R$ 652 milhões. 
2.7. CETESB: Aruntho Savastano Neto (reunião 03/08/2011)    

No Projeto da Bacia do Córrego Aricanduva definido por este GT ficou a cargo da CETESB verificar a viabilidade da instalação de estação de monitoramento da qualidade do ar. Havia uma estação na bacia do Córrego Aricanduva que foi retirada. Deve-se observar que a CETESB realiza o monitoramento da qualidade do ar atendendo a legislação estadual específica que estabelece índices de poluição e material particulado pela coleta feita a cerca de 1(um) metro de altura do nível da rua. As medições, voltadas para o controle das emissões que causam o efeito estufa, necessitam ser tomadas a cerca de 200 metros de altura.
A CETESB dispõe de equipamento que está aguardando a definição de local para ser instalada. Se a SMDU puder indicar alguns locais, em estabelecimentos públicos, pois há necessidade de se formalizar a parceria da CETESB com o órgão receptor do equipamento, tendo em vista a necessidade de se preparar o local onde o equipamento será instalado e os cuidados com a manutenção e acesso para as medições de técnicos da CETESB, o equipamento já disponível na CETESB poderá ser instalado na Bacia do Córrego Aricanduva para iniciarmos o monitoramento. A Diretoria de Engenharia da CETESB encaminhará os critérios para a seleção dos locais e apontará as necessidades para a correta instalação e manutenção do equipamento.   
A CETESB desde 1974 exerce o monitoramento da qualidade das águas interiores, contando com uma rede de 335 pontos de amostragem em todo o Estado de São Paulo, como resultado desse trabalho a CETESB determina os Índices de Qualidade das Águas - IQA, de Abastecimento Público – IAP, de Proteção à Vida Aquática – IVA.
Quanto ao LIXO, a CETESB em ação conjunta com a coordenadoria de educação ambiental e de planejamento ambiental, por meio do programa LIXO MÍNIMO, avalia os aterros do estado de São Paulo e aplica o índice IQR em 64 municípios avaliando desde a coleta até a destinação final. A coleta seletiva praticamente não existe nos municípios avaliados. Vemos a possibilidade de fazer uso dessa experiência no São Francisco Global, pois já existem cartilhas prontas e este programa funciona desde 1997. Fazemos todas as 2ª feiras reuniões com os envolvidos no LIXO Mínimo, gostaria de convidar os membros deste GT para participar da próxima reunião a ser realizada em 15/08.  


Quanto à Estação de Monitoramento da CETESB

A CETESB possui estações manuais e automáticas para avaliação da qualidade do ar. As estações automáticas da CETESB monitoram os seguintes poluentes: ozônio, partículas inaláveis, monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio e dióxido de enxofre, além dos seguintes parâmetros meteorológicos: umidade relativa do ar, temperatura, direção e velocidade dos ventos, radiação solar global e UV e pressão atmosférica. A estação deve também possuir sistema de calibração e de transmissão de dados para uma central.

Deve-se destacar que nem todos os parâmetros são avaliados em todas as estações, sendo que os objetivos do monitoramento e as características locacionais é que determinam os parâmetros a serem medidos. 

O preço de uma estação completa, considerando os impostos é cerca de R$ 900.000,00. Entretanto, há a necessidade da existência de sistema de central para o gerenciamento dos dados gerados. 

Os critérios para localização das estações são complexos e estão relacionados aos objetivos de monitoramento, que de maneira simplificada podem ser divididos em: avaliação controle, saúde e fundo (background), ao uso e ocupação do solo, à escala espacial de abrangência do monitoramento (micro, média, bairro, urbana, etc), e a outros fatores. 

Além disto, para a escolha do local devem ser levados em conta diversos critérios técnicos como direção preferencial dos ventos, distância das fontes de emissões (vias de trânsito, indústrias, etc.), distância de obstáculos no entorno (edificações, vegetação, etc.), sendo também consideradas a disponibilidade de energia elétrica, segurança patrimonial e facilidade de acesso entre outros.

2.8. SECOVI: Eduardo Della Manna (reunião 03/08/2011)    
Fico contente que a zona leste tenha sido escolhida como piloto, pois com a implantação do Estádio do Corinthians e a Operação Urbana Rio Verde Jacu e mais o trabalho realizado pela excelente equipe de profissionais de HABI sob a liderança da Elizabete França e da Violeta que é uma entusiasta, as ações públicas estão indo muito bem. O papel do parceiro privado é ajudar a potencializar essas transformações por meio do desenvolvimento da AIU – Parque Linear Rapadura. Vejo a participação institucional do SECOVI por meio da captação de recursos junto às empresas para um trabalho conjunto com este grupo na formulação de um projeto urbanístico que vise à redução do consumo de energia, que potencialize o uso dos transportes por empreendimentos com uso misto, mas para tanto precisamos receber um convite formal. Vejo também neste trabalho a possibilidade de definição de um conjunto de indicadores urbanos.
2.9. SVMA: Rosélia Mikie Ikeda (reunião 03/08/2011)    
Dentro do Programa 100 parques e da meta 51 da Agenda 2012, diferentes tipologias de parques estão sendo objeto de ação da SVMA: parques naturais, urbanos e lineares, com objetivo de atender demandas de preservação, de recuperação ambiental, de requalificação urbana e de lazer e  como medida de adaptação às mudanças do clima. 

Para implementação do plano, a SVMA conta com recursos do tesouro, do FUNDURB, de Créditos de Carbono e das compensações ambientais  oriundas dos processos de licenciamento ambiental e manejo de vegetação das obras públicas geradoras de impactos ambientais. Podemos citar, entre outros, a ampliação do  CTR Zona Leste, Avenida Jacu Pêssego, gasoduto da Petrobras, ampliação do oleoduto da Petrobras. 

A escassez de áreas públicas disponíveis para este fim demandou um plano de aquisição de áreas particulares, a partir do reconhecimento de grandes propriedades rurais, subutilizadas, (ver mapa com o plano de parques).

Os parques urbanos, também chamados de tradicionais são os parques que a municipalidade tem implantado desde o seu primeiro parque, o da Luz que tem função de uso intensivo com oferecimento de espaços e equipamentos para atividades diversificadas.

Os parques naturais são unidades de conservação de proteção integral, definidos pela Lei Federal (SNUC) e sua função principal é a de preservar e recuperar a biodiversidade, com acesso público controlado. Podem recepcionar o recurso de até 0,5% devido pelos empreendedores no âmbito do licenciamento  ambiental estadual (EIA-RIMA) e na bacia do Aricanduva o Parque Natural do Carmo, adjacente ao Parque Urbano de mesmo nome vem utilizando este recurso.

Os parques lineares, cujo conceito foi introduzido pelo Plano Diretor Estratégico, têm como função principal a recuperação do curso hídrico como paisagem e sistema de drenagem, além da função urbanística de conexão entre bairros e localidades, além de medida de adaptação as mudanças do clima. A recuperação das margens dos cursos d'água (APP's) como áreas livres de uso público, propicia a coleta de esgoto, a realimentação do aqüífero,  a manutenção da permeabilidade, caminhos verdes para pedestres e ciclistas, a provisão de habitação aos mais carentes em locais sem riscos de vida e de doenças. É necessário avançarmos na ação integrada para que os parques lineares possam ser implantados de forma mais ágil e com maior qualidade urbana.

Atualmente, na zona leste, em outra bacia hidrográfica, estamos trabalhando neste sentido. Trata-se do Parque Linear do Córrego Rio Verde, afluente do Rio Jacú.

Neste caso, dentro da coordenação da OUC Rio Verde Jacu, temos a oportunidade de reunir todas as intervenções de implantação da Arena Corinthians, do Pólo Institucional Itaquera, melhoramentos viários diversos, de rede coletora de esgotos da SABESP, podendo se projetar o Parque Linear para potencializar e valorizar os investimentos.

 
3. Os coordenadores recomendam ser apropriado que o Comitê endosse possível proposta de contratação de uma equipe de especialistas para detalharem - em conjunto com técnicos da PMSP, os conteúdos específicos de cada uma das diretrizes do Plano de Ação;
Os representantes do GT Uso do Solo, presentes na reunião, concordam com a proposta de contratação de equipe de especialistas.

4. Os coordenadores recomendam também ser apropriado que o Comitê endosse possível proposta de desenvolvimento de um projeto piloto (demonstração) na bacia hidrográfica do Aricanduva que contenha a necessária incorporação da transversalidade de todos os domínios apresentados nas Diretrizes.

O representantes do GT Uso do Solo, presentes na reunião, concordam com a proposta de um projeto piloto na bacia hidrográfica do Aricanduva, uma vez que este GT em 19/08/2010 apresentou proposta nesse sentido cujo conteúdo básico segue para aperfeiçoamentos juntamente com os demais membros deste GT e dos demais GTs.  
5. Representantes do GT Sustentabilidade e Uso do Solo presentes nas reuniões: 
a. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) – Coordenação

Titular: Nilza Maria Toledo Antenor (26/07 e 03/08)
b. Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB)

Titular: Aruntho Savastano Neto (03/08)
Suplente: Célia Regina Buono Palis Poeta (26/07 e 03/08)
c. Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP)

Titular: Edson José Andriguetti (03/08)
d. Secretaria Municipal de Habitação (SEHAB)

Titular: Violeta Saldanha Kubrusly (03/08)
e. Secretaria Municipal de Transportes (SMT)

Titular: Daphne Savoy (26/07 e 03/08)
f. Sindicato das Empresas de Imóveis do estado de São Paulo (SECOVI)

Titular: Eduardo Della Manna (03/08)
g. Secretaria do Verde e Meio Ambiente (SVMA)
Titular: Rosélia Mikie Ikeda (03/08)
Suplente: Patrícia Marra Seppe (26/07 e 03/08)
6. Representantes do GT Sustentabilidade e Uso do Solo que justificaram suas ausências nas reuniões de 26/07/2011 e 03/08/2011
ANTP: Berenice Ferreira Santana;

SABESP: Maria Regina F. Campos;

ICLEI: Florence Laloe
7. Representantes do GT Sustentabilidade e Uso do Solo, ausentes nas duas reuniões:

· Secretaria das Finanças

· AES Eletropaulo Metropolitana S.A
· EDP Energias do Brasil S.A
· Sinduscon
Não havendo mais nada a ser tratado foi encerrada a reunião às 11:30 horas.
Nilza Maria Toledo Antenor

Coordenadora do GT Sustentabilidade e Uso do Solo do

Comitê Municipal do Clima e Economia
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